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tações o disposto nos n.os 1 e 3, do artigo 30.º e n.os 1 a 5, do artigo 31.º, 
da mesma Portaria, para efeitos da audiência dos candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos, no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção são notificados do ato de homologação da lista de ordenação 
final, a efetuar, também, pela forma prevista no n.º 3, do referido artigo 
30; iii) a lista unitária de ordenação final, após homologação, é publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada no local referido no ponto 
anterior e disponibilizada em: http://www.cm -pombal.pt.

19 — Prazos de validade — Os procedimentos concursais são válidos 
para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para efeitos do 
previsto no n.º 2, do artigo 40.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

20 — Quota de emprego para pessoas com deficiência:

Ref.as A e B — É garantida a quota prevista no n.º 2, do artigo 3.º, do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, para o preenchimento dos 
lugares postos a concurso, aos candidatos aprovados nos métodos de 
seleção, que sejam portadores de deficiência devidamente comprovada, 
com incapacidade igual ou superior a 60 %.

Referência C — Em cumprimento do disposto no n.º 3, do artigo 3.º, 
do referido decreto -lei, o candidato aprovado nos métodos de seleção, 
que seja portador de deficiência devidamente comprovada, com inca-
pacidade igual ou superior a 60 %, tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

21 — Para efeitos de admissão aos procedimentos concursais, e nos 
termos do artigo 6.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, os 
candidatos com deficiência devem declarar no formulário tipo de can-
didatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e 
tipo de deficiência, e indicar se necessitam de meios/condições especiais 
para a realização dos métodos de seleção.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os presentes procedimentos serão pu-
blicitados na bolsa de emprego público, (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação no Diário da República, na página 
eletrónica do Município de Pombal (http://www.cm -pombal.pt), por 
extrato e, no prazo máximo de 3 dias úteis, contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

24 — Determinação do posicionamento remuneratório: será efetuado 
de acordo com as regras constantes do artigo 55.º, da LVCR, conjugado 
com o artigo 42.º, da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, tendo lugar 
imediatamente após o termo dos procedimentos concursais.

25 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

11 de março de 2014. — O Presidente da Câmara, Diogo Mateus, Dr.
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 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 3880/2014
Requerente — Município de Santa Maria da Feira, Américo José 

Oliveira Andrade, Garrido & Tavares, Construções, L.da, e António 
José Nunes Matos.

Emídio Ferreira dos Santos Sousa, Presidente da Câmara Municipal 
de Santa Maria da Feira:

Nos termos e para efeitos do preceituado no n.º 5 do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pela 
Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, torna -se público que esta Câmara 
Municipal vai proceder à abertura do período de discussão pública do 
pedido de licenciamento para alteração aos lotes n.os 1 a 7 do alvará de 
loteamento n.º 10/2011, emitido em 14/07/2011, que consiste, sumaria-
mente em: aumento do n.º de pisos para CV+R/C+A nos lotes de 1 a 6, 
aumento da área de implantação de habitação nos lotes 1 a 6, anulação 
da área destinada a anexos nos lotes 1 a 6 e modificação da tipologia 
do edifício previsto no lote 7 para serviços.

Os lotes a alterar estão descritos na Conservatória do Registo 
Predial, Comercial e Automóvel de Santa Maria da Feira sob os 
n.os 4037/20110718, 4038/2011/0718, 4039/20110718, 4040/20110718, 
4041/20110718, 4042/20110718 e 4043/20110718 e encontram -se ins-

critos na matriz urbana sob os artigos 4151 -P, 4152 -P, 4153, 4154, 4155, 
4156 -P e 4157 -P, da freguesia de Argoncilhe, deste concelho.

A discussão pública decorrerá pelo período de 15 dias úteis, que se 
iniciará oito dias úteis após a publicação do presente aviso no Diário 
da República, podendo o (s) interessado (s) consultar todo o processo 
de licenciamento nesta Câmara Municipal, sita no Largo da República, 
em Santa Maria da Feira, durante o horário normal de expediente (9h00-
-17h00). No caso de oposição, o (s) interessado (s), podem apresentar, 
por escrito, a sua exposição devidamente fundamentada, através de 
requerimento dirigido ao presidente da Câmara.

2014/02/14. — O Vereador do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, 
José Manuel S. Oliveira.
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 MUNICÍPIO DE TONDELA

Aviso n.º 3881/2014
José António Gomes de Jesus, Presidente da Câmara Municipal de 

Tondela, torna público, que a Assembleia Municipal de Tondela, em 
sessão realizada no dia 21 de dezembro de 2013, deliberou, nos termos 
do n.º 1 do artigo 13.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 
(RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, 
alterado e republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, aprovar 
a delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Caramulo — ARU 
do Caramulo.

Mais se informa que, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do RJRU, os 
elementos que acompanham o projeto de delimitação da ARU do Cara-
mulo poderão ser consultados na página eletrónica da Câmara Municipal 
(www.cm -tondela.pt) e no Departamento de Planeamento Urbanístico e 
Equipamentos Públicos, sito no edifício dos Paços do Concelho, Largo 
da República, n.º 16, 3464 -001, Tondela, todos os dias úteis, durante 
as horas de expediente.

12 de março de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
António Gomes de Jesus. 
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